
MUNICÍPIO DE POMBAL

CONTRÁTO INTE RÁDMINISTRÁTIVO

Considerando gue t l:i n." 75/201), dt 12 dt seíembn, veio inroduzir um novo

regime normativo de enquadramento da delegaçào de competências, âúâvés dâ suâ conúâ-

tualiza$o, possibiütando que os órgâos dos municípios deleguem competênciâs nos órgãos

das freguesias, em todos os domínios dos intetesses ptóprios das populaçôes destas, em

especial no âmbito dos serviços e das atiüdades de proximidade e do apoio direto às

comunidades locais;

Considerando que deste novo regime ganha especial destaque a Egura do contrato

interadministtativo prevista lo anigo I 20.' do Anxo I dt rcferida lti, t qurc deve obedecer a

delegação de competêncras, sob pena de nulidade;

Considemndo que, âtento o quâdro legal vigente, cabe aos municípios a competên-

cia em matéria de otgan:ztção, financiamento e controle de funcionamento do trânsportes

escolates, nomeadamente por foÍça da transferência da mencionada competênciâ operâdâ

pelo Demto-l-.ei n," 299/84, de 5 fu setenbm, com as sucessivas altemções que lhe foram

introduzidas pelos Demto-Lri n.'7/20U, fu í5 fu janein, Demlo-l-ri n." 1)/2006, fu 17 de

abil, Demto-Iti n.'186/2008, de 18 de seunbm, Demto-lti n.'29-A/2011, de 1 de março e

Demlo-L.ei t'176/2012, & 2 & agosto, sendo que Ílos temos do disposto na alínea gg) do n."

I do anigo ))" da Lzi n.' 7 5 / 20í ), dt 1 2 dt selenbza, compeúá à Câmara Municipal assegurar,

otganiz*r e getit os üânsportes escolates;

Considerando que, ved6cada a necessidade de intervenção dos Municípios no

âmbito do ensino pré-escolar, em 28 de julho de 1998, o Ministério da Educação, o Minis-

tério do Trabalho e da Soüdariedade Socia! e a Âssocia$o Nacional de Municípios Portu-

gueses, celebraram um Protocolo de Coopeta$o, âtravés do qual os Municípios Assocà-

dos se comprometemm, pâÍa além do mais, â, nos teflnos do comptomisso IV, b), assegu-

rar o fomecimento de refeiçôes, de forma gradual e progressiva, para crianças que frequen-

tâm os estâbelecimentos de educação pré-escolat, de acotdo com as necessidades das famí-

lias;

Considerando que, perante a ausência de regulamentação que enquadrasse as atti-

búções dos Municípios neste âmbito, a solução enconrada pata gatarti a definiçào e o

desenvolvimento de uma Rede Nacional de Educação Pré-Escolat, mediante a participação

das autarqüas locais, foi a de celebrat ptotocolos de coopetaçào, que
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càman àa transfetência de competências em matéria de ensino pré-escolar pam os Municí-

pios, operada pela lti n." I 59/ 99, de 11 de setembm;

Considerando que este diploma não só atribúu aos MunicíPios comPetêncàs nos

domínios da educação e açào social, como também a competência de comparticipaçào no

apoio às crànças da educação pré-escolâÍ e aos alunos do ensino básico, no domínio da

ação social escolar (y' arttgo l).", n." 1, alíneas d) e h) e anigo 19.', n." ), alínea d), da L,ei n.'

159/ 99, fu 14 de setembm;

Considerando que o quadro de transfetência de competências para os Municípios

em matériâ de educação veio a set desenvolvido e densificado com a publicação do Demto-

l,.ei n.' í11/ 2008, dc 28 dt jillto;

Considerando que, apesar da Lzl n." 159/ 99, dc 14 dz s*enbm ter sido obieto de revo-

gação por pzrte dz l-.ei n." 75 / 2013, de I 2 de selenbm, certo é que, pot fotça do disposto no

n." ) do anigo 7' deste diploma legal, a transfetência das supm mencionadas comPetêocias

não tesulta pteiudicada, sendo reflexo disso mesmo o preceituado pelos artigos 2).", r" 2,

ahneas d) e h) e )).", n." l, bh) do Anexo I ü l-.ei n." 75 / 201), dt 12 dz setenbm;

Considerando que o pteceituado na alínea hh), do n." 1 do aríigo 3).'do Anexo I da

L.ei n.' 75 / 201 ), de 1 2 de se*nbm, atribú à Câmara Municipal competêncà pxa" deliberar n
donírio da ação social escolar, fusigtadanente no qae nspdta a alimentação, altjame o e atibtQão de

auxílos econjmicos a xtudanles";

Considemndo que, nos termos dâ legislação concretâmente aplicável, quet no âmbi-

to do ensino pré-escolar, quer o âmbito do ensino bisico ({r. Demto-lti n.' 75/ 2008, ú 22

fu abil, ru ndação qru lhe foi dada pelt Demto-L.ei n." 137/2012' de 2 de jilho, Demto-Lzi tt."

11412008, tu 28 tu jalho, Demto-I-.ti a.' 139/2012, ú 5 tu jnlho, e L.ti n." 75/201), de í2 de

setenbm), é permitida aos municípios a re izaçío de patcetias com ouúas entidades, desde

que âs mesmâs reúnam condições para oferecer a respetiva tesposta social, sendo os pÍoto-

colos celebrados ao abrigo do Pmgrama fu Expansão e Desenuoluimento de Edtcação Pn+rolar,

do Pmgrama fu Generali7ação do Fonecimento fu Refrições Etcolats aos A/unos do 1" Ciclo do Ensino

Báico e do Pmgmma das Atiuidadts fu Enriqrucineato Curitzlar no 1" Ciclo do Enino Básin,

reflexo disso mesmo;

Considetando gru,e o Deqdcho n.' 9265-8/ 201), fu l5 dt jrlbo Ukirtáio da Educação e

Ciência), qte vtsa ptecisamente regulamentar as normas de funcionamento das atividades de

enriquecimento curricular (AEC), bem como das atividades de animação e apoio à família



MUNICIPIO DE POMBAI

( AÁD, e que dispõe clâmmente no sentido de manter a possibüdade dos municípios

celebratem protocolos de coopetação com associações de pais, com instituiçôes particula-

res de soüdadedade social ou outras entidades que promovam cada uma das respostas

sociais (1. anigos )", 4', 5", 10" e í 2);

Considetando que a lei nào faz qualquet discdminação telativamente à rntrxezz

dessas mesmas 'bttras eúidades", enconúando,se as freguesias legitimadas a colaborar com

o município, como é já, aliás, sua atribúção por força das disposições coniugadas das aly'neas

c) e j do arÍigo 7" e alima r) do artigo 16" do Atexo I da l-,ei n." 75/201), dt 12 de setenbm;

Considetando que da conjugação das disposições constântes to n.o 2 do artigc I 17" e

tto artigo í )1", ambos do Anexo I da l,.ei n.' 75 / 201 ), de 12 de seknbru, os municípios, através

dos seus ótgãos, para a ptossecução das suas atribuiçôes em todos os domínios dos interes-

ses próprios das fteguesias, em especial no âmbito dos serviços e das atiwidades de proxi-

midade e apoio direto as comunidades locais, podem delegar competências nos órgãos

daquelas;

Considetando que cabe às câmaras municipais, Ílos temos do preceituado ta a/ínea

l) do n.' I aÍigo 33' do citado diploma legal, discuú e prepârar com as iuntas de Ftegue-

sia/União das F'teguesias os contÍâtos de delegações de competênciâs;

Considetando ainda que, atento o histórico iá existente no concelho de Pombal, se

concluiu que a solução mais adequada, eficiente e eftcrz é a de que as competências discti-

minadas no presente iÍrstÍumento venham a ser exercidas pela Junta de Freguesia das Mei

ddras, sendo que o escopo subiacente à delegação é, nos termos da lei (n." 3 do artigo 1 I 5"

do dtado dipllnd legal, o de g :rlnÍiÍ o nào âumento da despesa, o aumento da eficiência da

gestão dos recursos, bem como os ganhos de eficácia, a melhoda da quaüdade dos serviços

prestados às populações e a racionalização de recutsos disponíveis;

Entre:

A C/|MARA MUNICIPAL DE POMBAI. na quaüdade de órgão executivo do

Município de Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Público número 506 334 562, com sede

no Latgo do Catdal, 3100,+40 Pombal, com o endeteço eletónico geral@r -ponbal.Pt, or

tepresentâdâ pelo Senhor Ptesidente, Dt. Diogo Âlves Mateus, no uso das competências

pÍeústas nas alíneas a) e ) do n." í e na. alírua J) do n.'2 do arÍigo 35.'do Anexo I da, bi n."

75 / 20í 3, de l2 de setenbm de ora em diante designada apenas pot Primeira Out\gante, e
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A JUNTA DE Í;REGULSIA DE MEINNITAI Pessoa Coletiva de Direito

Público númeto 508 316 251, com sede na Rua do Posto Médico, 3105-263 Meirinhas,

endereço eletrónico: )fmeirinhas@gmail.com, neste ato ÍePÍesentada pelo Senhor Presiden-

te Âvelino das Neves António, no uso das competências pÍeústas rLas alíneas a) e g) do n." 1

do anigo 18." do Anexo I da L.ci n." 75/20í3, fu 12 fu sehnbm, de ota em diante designada

âpenâs pot Segunda Outorgante

- 
é celebtado o presente contrato intetadministrativo, que se tegetá pelas cláusulas

seguintes:

TÍTULO I
DO OBJETO DO CONTRATO

CAPÍTULOI

Objeto

CIáusuIa 1.'

Obieto

O presente contrâto tem por objeto a concreúação dos termos em que se deveú

process a delegação de competências da Càmata Municipal na Junta de Fteguesia de Mei-

dnhas, em mâtéú de ação social escolar, designadamente no que tespeia ao "Pmgraaa de

Exparsão da Edtrcação Prí-Effilar 
- 

Atiridadrs de Aninação e fu Apoio à Família".

CAPÍTULO TT

Da conuetização da delegação de competêacias

Pmgraaa de Expzosão da Educação Pte-Escolar - Atiuidadcs dc Aaimação e dc Apoio à Famllia

Cláusula ?
Atiw:dades dc Áaia4ão c de Àpoio à Fao lia

1. Â Primeira e Segunda Outolgântes comprometem-se, mutuâmente, a implemen-

tx o "Pmgrama de [ixpansão da Edttcação Ptt-Ertzlar 
- 

Atinidades de Animação e de Apoio à

Fanília" junto dos alunos que frequentem o ensino pté-escolat em estabelecimentos que

integrem a circunscrição tenitorial da Segunda Outotgânte e Pertençâm ao Agrupamento
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de Escolas Gualdim Pais, desiÍFadamente no que respeita aos funcionamento do serviço

de alatgamento de hotário e fomecimento de tefeições.

2. Para institucion liz Í 
^ 

cooperação, âs OutoÍgâ.ntes comprometem-se ainda a

celebtar, no início de cada ano letivo, um âcordo de colabotação com o Agtupamento de

Escolas a que se alude no número anteriot, nos termos da legislaçào aplicável e em vigor,

nomeadamente no sentido de de6nir e plani6cat as atiüdades de animação e de apoio à

família, cuja rninuta deveú set obieto de apreciação e aptovação por Pârte dos órgãos exe-

cutivos das pârtes orâ outorgantes.

3. Pelo presente instrumento 6ca a Segunda Outotgânte tesponsável pela manuten-

ção dos espaços utilizados pata o desenvolvimento das atividades de animaçào e de apoio à

família, bem como pela aqúsição de materiais e eqúpamentos que gârântâm a melhot e

mais adequada práuca peügógica.

4. Pzrz. t prestâção do sewiço de fomecimento de refeições a que se alude no

número um, a Segunda Outorgante devetá gatantir a wtllizeçío de eqúpamentos e demais

meios adequados à confeção, conservação e tÍansPorte das refeições, bem como o req.úso

a alimentos em perfeito estado de salubridade, garantindo a sua quaüdade.

5. Todo o ptocesso de preparação, confeção e disttibúção das refeições devetá res-

peitar as regras de6nidas no Regulamento CE n." 852/2004, telativo à higiene dos géneros

alimentícios, bem como âs norÍnas, capiaçôes e alimentos autorizados nos termos da com-

petente circulat emitida pela Direção Getal de Educação em vigor.

6. Nos locais onde se confecionem tefeições, ca,bera à Segunda OutoÍgante âcâute-

lar a implementaçào de um sistema de seguÍança âlimentat (Sistema HÀCCP).

TÍTULO II
DOS RE,CURSOS

CAPÍTULO T

Recunos Matetiais

Clíusúa 3'
Recursos Matctiais

1. Â Primeira Outorgante compromete-se â âssegrüar os tecuÍsos matenais, desig-

nadamente a disponibilização e adaptação de espaços educativos de sua

,D
pâtâ o
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desenvolvimento do "Pmgrama de Expansão da Íidtcação Pn Escolar 
- 

Atit idad$ fu Árinação

e de Apoio à t'*amília".

2. Nos casos a que se refete o número anteriot, a Pdmeira OutoÍgante suportârá as

despeszs com elericidade, água, gas e aquecimento.

3- No âmbito do programa a que se alude no númeto um, a Primeira OutoÍgânte

disponibilizaú à Segunda OutorgaÍrte uma plataforma informática pam cálculo das comPâr-

ticipações familiates e apurâmeÍrto do valot final da mensalidade a suportat pelos encarte-

gados de educação dos alunos.

CÁPÍTULOil
Recutsos Fioanceims

Cláusula 4."

Rccureos Fioaocei.os

1. Os recutsos financeiros a atribuir pela Pdmeira Outotgante, destinados ao cum-

primento do contrato por pârte da Segunda Outorgante correspondetão à ttansferência das

comparicipações do Ministédo da Educação e Ciência /DGEstE para desenvolwimento

do "Pmgrama fu Expansão da Efucação Pn-Escolar 
- 

Alit)idadts fu Animação e de Apoio à Faní-

lia", llneütnte a enttega dos documentos a que se alude na alínea J) ü Cüusala 9".

2. Os recutsos financeiros a que se tefere o número anteriot encontram-se preüstos

nas classificações económicas do Orçamento da Receita Municipal 060307 e 06030102.

CAPÍTULO ilI
Recutsos lfumaaos

Cláusula 5."

Rccutsoc ltumaaos

O recrutâmento de colabotadotes pztz a cor,creitzz,ção da delegação de competên-

càs operada no presente instÍumento ficztâ z cargo da Segunda OutoÍgante.

TITULO III
DOS DIREITOS E OBRIGAçÕES DAS PARTES

CAPÍTULO I
Direitos e Obdgações da Primein Outotgante
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Cláusula 6.'

Dircitos da Primeia Outotgaate

Constituem direitos da Primei.râ Outorgante:

a) Sohcitzr à Segunda Outorgante informações que entenda pot conveniente, nos

termos do n.' í da Cltítsula I 2':

b) Apresentat à Segunda Outorgante sugestões e propostas, no âmbito das reuniões

fixadzs no n." 2 da Cüus a l0'.

Cliusula 7."

Obtigações da Priacira Outotgaate

No âmbito do presente conúato, a Primeira Outorgaote obdga-se a:

a) Y eÀEcx o cumprimento do contrâto nos tetÍnos da Clfumlz I 2";

b) Tatsferu/Disponibiüzar para a Segunda Outorgante os Íecursos materiais e

Enanceiros necessários ao exetcicio das competências, confotme definido r.zs C/áus as 4'e

c). Efetvar o acompanhamento local da prestação de serviço de fomecimento de

refeições escolares;

d). Clurlrtptt escrupulosamente as noÍrnâs reguladoras das comparticipações famiüa-

res pela frequência das atiüdades de animação e a de apoio à famíIia em vigot, nomeada-

meÍrte parâ os efeitos do disposto to n." ) da Cürs a 3".

CAPÍTULOTT

Diteitos e Obdgagões da Seguoda Outorgante

Cláusula 8.'

Diteitos da Segunda Outotgsatc

Constituem direitos da Segunda Outorgânte:

a) Receber âtempâdamente as transfetências das verbas apuradas nos termos da

Cüusula 1';

b) Soücitar à Primeira Outorgânte o apoio que se aÊgure necessário ao cumprimen-

to das competências que lhe são afetas pot força do PÍesente contrâto.

Cláusula 9."

NL
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Obigações da Segunda Outotgalrte

No âmbito do ptesente contÍato, a Segunda ()utorgante fica obrigada a:

a). Exercer as competências delegadas de forma efrciente e eficaz, ta estrita obset-

vância de critérios de equiÍbÍio e economia de tecursos;

b). Prestar as informações que a Primeira Outorgânte soücite, nomeadâmente no

que respeite aos atos praticados no exetcício das competências delegadas;

c). Dar conhecimento, no ptzzo de 15 (quinze) dàs, à Primeira Outorgante de toda

e qualquer situação de que tenha conhecimento e que possa vir a preiudicat, impedir, tomat

mais onetoso ou dificil o exetcício das competências delegadas;

d). Remeter à Primeira OutoÍgante, mensalmente, â ementâ das refeiçôes a fomecer

no mês seguinte;

e). Geú de forma adequada as verbas transfeddas pela Primeira Outotgante, bem

como âs comparticipações pagas pelos encaregados de educação dos alunos, no que res

peita, ao "Pmgrama de Expansão da Edrcação Pn-Llscolar 
- 

A,iidadts dt Aninação e de Apoio à

f-anília";

f). Âpresentar à Primeira Outotgânte, até ao dia I do mês seguinte àquele a que dis-

ser respeito, documentos que, de forma comprovada, tihrlem as despesas suportadas no

âmbito do "Pmgrama de Expansão da Eduação Pn-Escolar 
- 

Atiridades de Aninação e de Apoio

à l:"anília", pata os efeitos do disposto do n.' I dz Cláusula 1';

g). Remeter à Primeira OutoÍgante o relatório â que se repoÍtâ o n." I da' Cláttsttk

10'.

TÍTULO Iv
DO ACOMPANHÀMENTO DA EXECUçÃO

CAPÍTULO I
Acompaohamento da execução

Cláusula 10."

AcoÍnpanhamento da Execugão

1. Incumbe à Segunda OutoÍgânte, em âÍticulâção com o Àgrupamento de Escolas,

remeteÍ à Primeira Outotgânte, no final de crda ano letivo, um telatório de execução das

atividades de animação e de apoio à Íala;rflta, fazendo alusão à tipologia das atividades
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desenvolvidas, aos recrüsos humanos e materiais utilizados, qualidade/adequação dos espa-

ços, entle outfos elementos que se revelem pertiÍrentes neste contexto.

2. No sentido de garanú uma melhor articulação entre as autarqúas, podetá, a títu-

lo complementar e semple que tal se afigure necessário, haver lugar à realização de reuniôes

enfte feptesentântes das partes outorgântes.

Cláusula 11."

Casos uígeates

Â Segunda Outotgânte deve comunicat à Primeira Outorgânte, imedàtamente, por

contacto pessoal e por escrito, a ocorência de qualquer facto que, de fotma imprevisível

afete ou possa afetar de forma significativa o exercício das competências delegadas.

Cliusúa 12.'

Vcrifrcação do auoptimcato do obicto do contÍato

1. A Primeira Outorgante pode verificar o cumprimento do coÍrüato, bem como

exigir lhe que sejam facultadas informações e/ou documentos que considere necessádos.

2- Caso t Pdmeira OutoÍgânte, na sequência da rca,lizaçã,o das ações a que se refete

o número antedor, venha a determinx a adoção de novos ptocedimentos para a melhor

prossecução do interesse púbüco, deverão os mesmos ser acatados pela Segunda Outorgân

te.

TÍTULO V

DrsPosrçÕEs GERATS

CAPÍTALO I
Vigêacia, modifrcaçiío e cessação do contato

Cláusula ú.'
Yigêacia

O peíodo de vigência do conüâto coincide com a duração do mandato da Àssem-

bleia Municipal de Pombal, salvo casos excecionais, devidamente fundamentados, e sem

prejuízo do disposto tto n." 2 da Cláus a 16'.

Cláusula 14."

L
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Modifrcação

1. O presente contÍâto pode set modificado, por acordo entÍe as Partes, semPÍe que

se verifrque que as ciÍcunstâncias em que as mesmas fundatam os teÍÍnos em que operaria a

delegação de competências tenham sofrido uma alteração anormal e imprevisível, e desde

que a exigência das obrigações por si assumidas afete gtavemente os princípios da ptosse-

cuçâo do interesse púbüco, da continúdâde da ptestação do serviço público, e da necessi-

dade e sufrciência dos recutsos.

2. A modificaçào do contÍâto Íevestirá a forma esctita.

Cláusula 15.'

Revogagão

1. Âs partes podem, pot mútuo acotdo, ÍeyogâÍ o presente contÍâto de delegação

de competências.

2. A tevogação do conrato revesúá a forma esctita.

Cláusula 16."

Ccsseção

1. O conüato caduca nos termos geíais, designadamente pelo decurso do respetivo

período de vigêncà, de acotdo com o disposto ra Cláuula /í', extinguindo-se as relações

conüatuais existentes entre as pârtes, sem preiuízo do disposto no número seguinte.

2. O contrâto tenovar-se-á após a instalação da Âssembleia Municipal de Pombal,

não determinando a mudança dos titulates dos ótgãos do Município de Pombal e da Fte-

guesia de Meirinhas, a sua caducidade, salvo se aquele órgão deliberativo autotizar a denún-

cia deste conrâto, no ptazo de 6 (seis) meses após a sua instalaçào.

3. O presente contrato pode ainda cessar por tesolução quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto impuúvel a uma dâs Outorgantes;

b)Por ruzões de televante interesse público devidamente fundamentado.

4. Quando a resolução do conúato tenha pot fundamento a alínea b) do número

anterior, a Primeira Outorgante deve demonsrat que da mesma resultam preenchidos os

reqúsitos previstos nrs alíneas a) a e) do n." ) do anigr 115." do Arcxo I da lti n.' 75 / 2013, de

I 2 de setembm.

l0
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5. À cessaçào do acotdo não poderá, em caso algum, colocar em causa a continú

dade do serviço público, cabendo à Primeira ()utorfpnte o exercício das competências para

as quais o contÍâto tenha deirado de vigorar.

CAPÍTULOil

Comunicações, prz.tzos e Íoto competente

CLíusula 17."

Forma das comuaicaçõcs e ootifrceçõcs

1. Âs notificaçôes e comunicações enüe as partes outoÍgântes serão efetuadas pot

escrito e remetidas r-ia correio eletrónico, com recibo de entÍegâ e leituta, para o tespetivo

endereço, identificado no presente instrumento, sem preiuízo da possibiüdade de serem

acordadas outrâs tegfâs.

2. Qualquer alteração das informaçôes de contzcto constantes do presente contÍâto

deverá ser comunicada, por escdto, à outra pane.

CLíusula 18.'

Coatagem dos Ptzzos

Os prazos previstos neste contfato são continuos.

Cláusula 19.'

Foto compcteotc

Para a tesolução de quaisquet ütígios entre as Partes sobre a interpretação e execu-

ção deste contrato de delegação de competências será competente o Tribunal Administtati-

vo e Fiscal de kiria, com expressa tenúncia a qualquer outro.

CAPÍTULO ilI
Forma, Direito aplicável e enttada em uigot

Cláusúa 20."

o ptesente conüâto o. o.r"rlr# o!".jÍí.lu".r, é cetebrado por escrito, sendo

,»

composto pelo respetivo clausulado.
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Cláusula 21.'

Dircito aplicável

1. Na execução do contÍâto orâ Íirmado devetão ser observados:

a)Todo o clausulado;

b) A l-.ei n." 75 / 201 ), fu 12 de se*nbn e o Anexo I da mesma.

2. Subsidiariamente, e pot fotça da lei, obsewat-se-ão, ainda:

a,/ As disposições constântes do Código Corrtratos Públins, zptovtdo pelo Demto-l,.ei

n." 18/2008, fu 29 de janein, na sua redação atual, em especial da sua Parte III, com as deü-

das adaptações;

b) O Crídigo do Pmcedineto Adainistratin.

Clíusula 22."

Entnda cm vigot

1. O ptesente acordo de execuçào enüa em vigor no dia seguinte ao da sua aptova-

ção na Assembleia Municipal.

2. No ano letivo de 2074/2O15, a Primeira Outotgânte asseguratá a ttansfetência

dos recursos financeiros prewistos no ptesente documento iunto da Segunda Outorgante,

por report€ ao início do ano letivo.

Pombal, 18 de Dezembto de 2014

Pela Primeira Outorgante,

(Diog ,

/_

P"lriSepgrnda Outotgante,

(Aulino dat Netcs Átnitio, u qealdadt Pntidtrx dz Jura fu Fregcsia dzt Mciiúat)
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